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Aviso n.o 80/2000

Por ordem superior se torna público que o Turque-
menistão depositou o seu instrumento de adesão, em
25 de Junho de 1999, em Nova Iorque, à Convenção
contra a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis,
Desumanos ou Degradantes, adoptada pela Assembleia
Geral das Nações Unidas em 10 de Dezembro de 1984.

Portugal é Parte na mesma Convenção, que foi apro-
vada, para ratificação, pelo Decreto do Presidente da
República n.o 57/88, de 20 de Julho, tendo depositado
o seu instrumento de ratificação em 9 de Fevereiro de
1989, conforme aviso publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 128, de 5 de Junho de 1989.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 4 de
Janeiro de 2000. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Rui Filipe Monteiro
Belo Macieira.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa Regional

Decreto Legislativo Regional n.o 1/2000/M

Adapta à Região Autónoma da Madeira o Decreto-Lei n.o 218/99,
de 15 de Junho (regula a cobrança de dívidas às instituições
e serviços integrados no Serviço Regional de Saúde).

A cobrança de dívidas às instituições e serviços inte-
grados no Ministério da Saúde foi oportunamente
objecto de regulamentação pelo Decreto-Lei n.o 194/92,
de 8 de Setembro, diploma este que veio a ser revogado
pelo Decreto-Lei n.o 218/99, de 15 de Junho, o qual
instituiu para aquela matéria uma nova disciplina
jurídica.

Às Regiões Autónomas, pese embora a circunstância
de este último diploma se apresentar como lei geral
da República, assiste competência legislativa para desen-
volver, em função do interesse específico, as leis de bases
do Serviço Nacional de Saúde, sendo certo que a orga-
nização da administração regional e dos serviços nela
inseridos, por força do artigo 228.o, alínea n), da Cons-
tituição, constitui matéria de interesse específico, encon-
trando-se também a saúde elencada no artigo 40.o, alí-
nea m), do Estatuto Político-Administrativo da Região
Autónoma da Madeira.

Com efeito, em conformidade com a Lei n.o 48/90,
de 24 de Agosto (Lei de Bases da Saúde), apesar de
a política de saúde ter âmbito nacional, obedecendo
a determinadas directrizes (base II), nas Regiões Autó-
nomas dos Açores e da Madeira ela «é definida e exe-
cutada pelos órgãos de governo próprio, em obediência
aos princípios estabelecidos pela Constituição da Repú-
blica», devendo para tanto as Regiões «publicar regu-
lamentação própria em matéria de organização, fun-
cionamento e regionalização dos serviços de saúde»
(base VIII).

Considera-se, assim, que existem razões justificativas
para, no âmbito regional, se adoptar o novo regime de
cobrança entretanto instituído.

Assim:
A Assembleia Legislativa Regional da Madeira

decreta, ao abrigo do disposto no artigo 227.o, n.o 1,
alínea c), da Constituição e no artigo 37.o, n.o 1, alínea c),

do Estatuto Político-Administrativo da Região Autó-
noma da Madeira, revisto pela Lei n.o 130/99, de 21
de Agosto, o seguinte:

Artigo 1.o

É aplicado à cobrança de dívidas às instituições e
serviços públicos integrados no Serviço Regional de
Saúde da Região Autónoma da Madeira o disposto no
Decreto-Lei n.o 218/99, de 15 de Junho.

Artigo 2.o

É revogado o Decreto Regulamentar Regional
n.o 6/93/M, de 22 de Março.

Artigo 3.o

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia
Legislativa Regional da Madeira em 10 de
Dezembro de 1999.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional,
José Miguel Jardim d’Olival Mendonça.

Assinado em 5 de Janeiro de 2000.

O Ministro da República para a Região Autónoma
da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.

Decreto Legislativo Regional n.o 2/2000/M

Converte o Conservatório de Música da Madeira — Escola Secun-
dária de Ensino Artístico em Conservatório — Escola Profis-
sional das Artes da Madeira.

Pelo Decreto-Lei n.o 4/98, de 8 de Janeiro, foi refor-
mulado o regime jurídico de criação, organização e fun-
cionamento das escolas profissionais no âmbito do
ensino não superior. Tratou-se, em termos essenciais,
de reforçar a identificação do ensino profissional como
uma modalidade especial de educação dirigida à estru-
turação e qualificação educativa da formação profissio-
nal dos jovens.

Neste contexto, afigura-se de toda a relevância para
a Região Autónoma da Madeira a criação de uma escola
profissional que integre todas as actividades relaciona-
das com as artes. Acresce que, existindo no panorama
educativo da Região, actualmente, o Conservatório de
Música da Madeira — Escola Secundária de Ensino
Artístico, já vocacionado para a área artística, ainda que
especificamente da música, justifica-se a ampliação das
respectivas áreas de acção no sentido de abranger tam-
bém o teatro, a dança e as artes em geral.

Em termos organizacionais, torna-se também neces-
sário, mercê da abrangência das referidas áreas, que
se passe a reforçar o relacionamento, de um lado, entre
a educação escolar e a formação profissional e, do outro,
entre as organizações escolares e as instituições eco-
nómicas, profissionais, associativas, sociais e culturais,
o que fica potenciado com o funcionamento de uma
escola profissional.

Assim sendo, torna-se de toda a actualidade a criação
de uma escola profissional das artes da Madeira que
proporcione formação artística especializada nas áreas


